
  
    Apresentação


    A história da Associação dos Deficientes Físicos de Poços de Caldas – ADEFIP nasce do amor ao próximo e se fortalece pelo amor entre mães e filhos. Tudo começou em 05 de junho de 1987, quando jovens ligados à igreja iniciaram um trabalho voltado às pessoas com deficiência na cidade, algo inexistente até então. Dezenove anos depois, o trabalho ganhou força e cresceu através da união de mães que recolheram 27.000 assinaturas em um abaixo-assinado, com o intuito de revelar ao poder público a necessidade da criação de um centro de reabilitação clínica capaz de atender com qualidade às necessidades de seus filhos e de tantas outras crianças com deficiência.


    A presente obra, construída dentro da Associação dos Deficientes Físicos de Poços de Caldas - ADEFIP - representa um marco significativo na promoção da inclusão escolar e social de crianças e adolescentes com deficiência.


    A trajetória da ADEFIP sempre foi marcada pela busca na qualificação contínua da equipe técnica de reabilitação, a excelência na qualidade do serviço prestado foi consolidada, resultando em um aumento das demandas dos atendidos. Em resposta a essas necessidades, em 2009, foi criado o Centro de Inclusão Escolar em parceria com a Secretaria Municipal de Educação. 


    O trabalho desenvolvido neste Centro visa romper as barreiras sociais e minimizar as limitações impostas no processo de inclusão da criança e do adolescente com deficiência na escola.


    A inclusão escolar é o tema central desta obra, guiada pelo fortalecimento da articulação entre instituição, família e escola por meio do Programa de Assessoria Escolar Colaborativa (PAEC). Este programa promove um trabalho em rede, oferecendo orientações e cursos ministrados pela equipe multidisciplinar da ADEFIP a toda a equipe escolar. O objetivo é pensar coletivamente em estratégias que favoreçam a funcionalidade do aluno com deficiência no ambiente escolar. Dessa forma, busca-se compreender a inclusão escolar não apenas como garantia de acesso, mas também como garantia de desenvolvimento e aprendizagem para todos os alunos com deficiência. A ADEFIP acredita que todos têm potencial para aprender e se desenvolver, desde que sejam proporcionadas as condições adequadas. 


    Esta obra foi proposta considerando a importância da inclusão da criança com deficiência na escola e a necessidade de uma equipe composta por profissionais das áreas da educação e da saúde. Ela visa buscar informações e sugestões para realizar um trabalho colaborativo em rede que efetive a inclusão do aluno com deficiência. Desta forma, o objetivo geral consistiu em descrever o Programa de Assessoria Escolar Colaborativa – PAEC – desenvolvido na ADEFIP e voltado para professores de escolas comuns que possuem crianças e adolescentes com deficiência matriculados.


    Espera-se que o PAEC desconstrua os conceitos pré-estabelecidos sobre deficiência e inclusão, ajudando os professores a compreender melhor as necessidades e possibilidades dos alunos com deficiência. Acredita-se que os resultados desta iniciativa destacarão a importância das relações entre a instituição e os professores que atuam diretamente com os alunos no processo de inclusão escolar. Além disso, espera-se que a mediação entre a instituição e a escola comum facilite o processo de inclusão, permitindo que ambos encontrem funcionalidade na execução de suas atividades escolares. 


    O Centro de Inclusão Escolar é um testemunho vivo do compromisso da ADEFIP em proporcionar um ambiente inclusivo e acolhedor, onde cada indivíduo, independentemente de suas limitações, possa alcançar seu potencial máximo. Portanto, a criação do Programa de Assessoria Escolar Colaborativa - PAEC - é um passo adiante nesse caminho, facilitando a integração dos alunos com deficiência nas escolas comuns.


    A importância desta obra vai além do simples acesso do aluno com deficiência ao espaço físico das instituições educacionais; ela visa garantir o desenvolvimento integral do aluno, promovendo uma aprendizagem de qualidade e efetiva. Ao fomentar o entendimento e a colaboração entre instituição, família e escola, o PAEC não apenas desafia ideias ultrapassadas e lugares-comuns sobre deficiência e inclusão escolar, mas também fortalece o tecido social que apoia esses alunos.


    Mais do que simplesmente oferecer suporte, a ADEFIP e seu programa destacam-se por cultivar uma cultura de aceitação e apoio mútuo, essenciais para a construção de uma sociedade verdadeiramente inclusiva. A obra não apenas relata conquistas e avanços, mas também inspira outros a seguirem o exemplo, buscando sempre novas maneiras de promover a inclusão. 


    Em suma, a ADEFIP e seu programa PAEC não são apenas um símbolo de progresso na inclusão educacional, mas também um farol de esperança e oportunidade para tantas crianças e adolescentes que, graças a essa iniciativa, podem sonhar e alcançar um futuro mais promissor.


    Larisse Junqueira Mendes de Carvalho

  


  
    1. ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTE FÍSICOS DE POÇOS DE CALDAS: BREVE HISTÓRICO


    Acreditar no potencial humano! É assim, através de um sonho sonhado em coletividade, que a ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE POÇOS DE CALDAS – ADEFIP nasceu. Em 05 de junho de 1987, partindo primeiramente da experiência de jovens em movimentos ligados à igreja que sentiram a necessidade de realizar um trabalho voluntário voltado às pessoas com deficiência física na cidade de Poços de Caldas em Minas Gerais. 


    Dezenove anos depois, em 2006 a instituição ampliou de forma significativa seu trabalho a partir da criação do Centro de Reabilitação Multidisciplinar, espaço idealizado pela pessoa que atua como presidente voluntária da instituição desde 2012, Ana Paula Gonçalves Tranche, que em 2004, junto com as mães Keilla Nunes Pereira e Silvana Ribeiro, incentivadas pelo mais puro sentimento de força de vontade e pelo amor incondicional aos seus filhos, por meio de um abaixo assinado com mais de 27 mil assinaturas reconhecidas em apenas 2 meses, iniciaram um movimento com objetivo de mostrar ao poder público e a comunidade a importância da criação do centro de reabilitação na cidade de Poços de Caldas. Esse centro de reabilitação era destinado ao tratamento, educação e qualidade de vida de pessoas com sequelas neuromotoras, no início toda a equipe era voluntária.


    Sendo este apenas o primeiro Centro Multidisciplinar da ADEFIP. Inspirados pelo exemplo dado pelas citadas mães, a instituição se fortaleceu, crescendo de forma exponencial. Hoje existem quatro Centros, quais sejam: Centro de Reabilitação Multidisciplinar; Centro de Inclusão Escolar; Centro de Desenvolvimento de Potenciais; Centro de Capacitação e Inclusão Profissional.


    O Centro de Reabilitação Multidisciplinar, cujas atividades tiveram início no ano de 2006, atualmente realiza atendimentos nas áreas de fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia, pedagogia, psicopedagogia, psicologia, serviço social, educação física, medicina fisiátrica, ortopedia, neurologia, enfermagem, nutrição, musicoterapia, arteterapia, gerontologia, além de procedimentos como a terapia de contenção induzida, integração sensorial e fisioterapia paradesportiva. Na medida em que a equipe técnica de reabilitação foi se qualificando, solidificando a excelência na qualidade do serviço prestado, as demandas dos usuários foram surgindo, fazendo com que fosse criado, em 2009, o Centro de Inclusão Escolar, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação. Este Centro objetiva a inclusão das crianças e adolescentes com deficiências na escola comum, com o devido acompanhamento pelos profissionais da ADEFIP, os quais também ministram capacitações para os profissionais que laboram em tais escolas. Com o desenvolvimento dos trabalhos nas áreas de saúde e educação, tornou-se possível que a ADEFIP, no ano de 2011, desse mais um passo na constante busca pela garantia dos direitos das pessoas com deficiência, vindo a criar o seu terceiro grande Centro, o Centro de Inclusão Profissional, cujo escopo primordial é o de capacitar e incluir as pessoas com deficiência no mercado de trabalho respons
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